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RESUMO

O trabalho, a partir da ótica da coisa julgada baseada em lei posteriormente declarada inconstitucional, analisa o instituto da relativização da coisa julgada, versando também sobre o grande paradoxo existente entre os que o defendem e os que o condenam para a segurança jurídica nacional, bem como à aplicação a sociedade, considerada o vértice do Direito brasileiro.
PALAVRAS-CHAVE: Coisa julgada inconstitucional. Relativização. Segurança Jurídica.
INTRODUÇÃO

Justiça. Direito. Duas palavras que soam tão bonitas em nossos ouvidos, mas que ao mesmo tempo trazem medo. Sinônimos de igualdade, de verdade, de legitimação, porém similar, ao menos para grande parte da população, de utopia, de ideário, não de realidade.
Em nossa sociedade, há o pensamento errôneo de que a justiça, além de cega, é lenta, graças a demora nos ritos processuais. Desta forma, o cidadão fica receoso em transpassar o portão de Kafka, atingir o ideário de justiça e alcançar o direito que lhe é inerente.
Há a idéia de que processos não têm fim, baseando-se nas infindáveis possibilidades de recursos. Diante disto, o Direito Processual procura, com o advento da coisa julgada, trazer ao indivíduo a necessária segurança jurídica que lhe procura para fazer valer seus direitos e confiar no judiciário nacional.

Tal segurança jurídica se faz porque se tem a certeza que aquilo é imutável e certo. Casado com a legalidade, tal princípio faz com que a coisa julgada seja um alento ao cidadão que vê a personificação de seu direito, a saída de um campo utópico para uma realidade justa e concreta.
Mas, inerente a coisa julgada, está a sua relativização, funcionado como uma desconsideração do conteúdo da sentença, por ser a coisa julgada baseada em lei mais tarde considerada opositora de nossa Constituição.
Aparentemente simples tal relativização apresenta questões muito mais complexas do que se imagina, por não saber ou ignorar totalmente que entre a inconstitucionalidade ou não de uma sentença definitiva, há o sentimento de legalidade e de segurança jurídica alcançada com a instituição da coisa julgada.
1 DO INSTITUTO DA COISA JULGADA NO DIREITO BRASILEIRO

Após a decisão interpelada pelo magistrado para a resolução da lide, surge a possibilidade de impetração de recursos, para reexame do objeto da decisão. Entretanto, findo o número de recursos possíveis, ou o prazo para que o mesmo fosse interposto, ocorre o trânsito julgado da decisão judicial, surgindo, daí, a coisa julgada.
Necessário alentar que por coisa julgada, surge duas espécies, duas formas de apresentação: a formal e a material (também conhecida como substancial), definindo aquela a imutabilidade da sentença e esta a não modificação de seu conteúdo.
Isto porque a coisa julgada formal tem alcance limitado ao próprio processo onde foi proferida a sentença, impedindo que naquele feito se reabra a discussão já encerrada com o esgotamento dos recursos que podiam ser interpostos. A coisa julgada substancial, de outro lado, tem alcance mais amplo, tornando o conteúdo da sentença imutável e indiscutível em qualquer outro processo, sendo certo que não se poderá, ainda que em processo novo, retomar a discussão sobre aquilo que já foi objeto de decisão transitada em julgado
.
Apesar de distintas, obedecem ao mesmo momento de formação: a não possibilidade de recurso na decisão extintiva do processo. Entretanto, a coisa julgada formal ocorre sempre, mas há casos em que a coisa julgada material não ocorre, quando, por exemplo, faltar a legitimidade do autor em agir.
Objetivamente, a “autoridade da coisa julgada recai sobre a parte decisória da sentença de mérito” 
. Regulado pelo artigo 468 do Código de Processo Civil, o que não for objeto do pedido não será tomado pela coisa julgada. Apenas aquilo que foi objeto de conhecimento judicial é visto pela autoridade da coisa julgada.
De um ponto subjetivo, atingem a coisa julgada as partes. De acordo com o art. 472 do CPC, não atinge a terceiros, estranhos àquele processo. Vendo-se por este lado, verifica-se a existência de terceiros juridicamente indiferentes (que não podem se opor a coisa julgada por desinteresse de agir – o requisito primo para que haja um provimento jurisdicional de mérito) e os terceiros juridicamente interessados.
Tais terceiros, sendo interessados pelo mesmo motivo das partes de algum processo, podem insurgir contra a coisa julgada – é caso comum entre acionista de uma sociedade anônima. E há aqueles terceiros que, embora sejam interessados, possuem uma “inferioridade” em relação aos sujeitos do objeto. Neste caso, o ataque a coisa julgada se limita a alegação de decisão injusta.
A coisa julgada traz, portanto, uma força e exteriorização do princípio da segurança jurídica, norteadora do instituto jurisdicional. A priori, também reforça a legalidade, sentido máximo que qualifica a decisão processual. Entretanto, hoje há um pensamento acerca da relativização, desconsideração deste instituto.

1.1 Dos princípios guias da coisa julgada.
Ao falar-se de coisa julgada, logo se pensa no princípio da legalidade, visto que a decisão deve ser orientada por corpo legal e contida no ordenamento nacional. Destarte, é necessário ao magistrado que, além de sua experiência e visão processual, a análise concisa de preceitos jurídicos guias de nosso país, a fim de conceber uma decisão mais sábia.

Para as partes, a coisa julgada não funciona somente como um fim de um processo, uma longa e cansativa jornada. É a certeza de que não haverá mais nada a ser modificado, é a segurança estabelecida pelo judiciário de que, proferida tal decisão, e esgotada todo e qualquer motivo de recurso, a lide está vencida e não poderá ser mudada.
A estabilidade jurídica é um dos pilares do Estado Democrático de Direito. Desta forma, como o Direito visa à obtenção da resposta justa, de que nos falavam os antigos romanos, todas as normas jurídicas, especialmente as que dão efetividade às garantias constitucionais, devem procurar tornar segura a vida das pessoas e das instituições. 
Muito bem, o Direito, com sua positividade, conferem segurança às pessoas, isto é, cria condições de certeza e igualdade que habilitam o cidadão a sentir-se senhor de seus próprios atos e dos atos dos outros
.  Destarte, a coisa julgada vêm a responder esse sentimento de segurança, tão abstrato, por sua difícil definição, mas também tão concreto, por estar presente em todos que verificam a certeza do fim da lide processual.
Entretanto, surge hoje no Direito Processual Nacional o instituto da relativização processual. Instituto este, segundo alguns autores, capaz de abalar a segurança jurídica nacional.
1.2  A relativização da coisa julgada e sua inferência no Direito Processual Nacional.

Assunto polêmico entre os processualistas brasileiros, a relativização da coisa julgada é a revista sobre o que fora decidido e transitado em julgado, em sua essência, conteúdo. Desta forma, verifica-se a incidência de relativização apenas sobre a coisa julgada material, pois a forma da coisa julgada não pode ser contestada.
Não obstante, verifica-se a incidência de motivo concreto e real para que a coisa julgada seja contestada. Não se pode alegar, simples e somente, que “a injustiça (seja ela grave, manifesta, ou por qualquer outro modo qualificada) seja fundamento suficiente para a relativização da coisa julgada”
. 
Aos que repudiam tal feito, a alegação principal é sobre a constitucionalidade do instituto. Além disso, o próprio texto legal, expostos nos artigos 471 e 474 do Código Processual Civil renegam a relativização, por não garantir, a qualquer juiz, revisão sobre questões já resolvidas em lide. 
Por outro viés, há os que defendem veementemente a relativização, alegando que, quando fundamentado em questões inconstitucionais, não se pode ter uma real coisa julgada, que ocupa um lugar menos relevante em nosso ordenamento jurídico. Vícios insanáveis, que venham a prejudicar nosso ordenamento jurídico, podem ser revistos.
Desta forma, mesmo sendo a segurança jurídica o ápice da fomentação de nosso processo jurídico, este vem a ser menor em relação a alguns outros princípios, e até mesmo da Constituição brasileira. 

Adentrando neste instituto, cabe falar sobre a coisa julgada inconstitucional.

2 APONTAMENTOS SOBRE COISA JULGADA INCONSTITUCIONAL 
A relação da decisão de inconstitucionalidade com a coisa julgada suscita grande preocupação, devido às conseqüências que isso pode causar.
Na coisa julgada inconstitucional se tem um vício de inconstitucionalidade,
 expressão esta criticada por Barbosa Moreira, diz ele:
Salvo engano, o que se concebe seja incompatível com a constituição é a sentença (lato sensu): nela própria, e não na sua imutabilidade (ou na de seus efeitos, ou na de uma e outros), é que se poderá descobrir contrariedade a alguma norma constitucional.

 Trata-se então, como defendem o doutrinador acima citado, de uma sentença inconstitucional revestida de coisa julgada. Embora se venha contestando o “caráter absoluto da coisa julgada” defende-se seus a mitigação de seus efeitos de acordo com o caso concreto. Vale lembrar que estamos trabalhando com a superioridade normativa da constituição.  
Nas sábias palavras de Canotilho, “a constituição é o fundamento da coerência intrínseca do ordenamento jurídico, tanto pelo estabelecimento de regras de hierarquia e de ordenação entre as diversas fontes como pelo estabelecimento de regras de hierarquia e de ordenação dos princípios jurídicos” 

A decisão judicial transitada em julgado que acoberta uma violação à Constituição, pode ocorrer várias hipóteses, que foram resumidas por Eduardo Talamini: 
Sentença amparada na aplicação de norma inconstitucional; sentença amparada em interpretação incompatível com a constituição; sentença amparada na indevida afirmação de inconstitucionalidade de uma norma; sentença amparada na violação direta de normas constitucionais ou cujo dispositivo viola diretamente normas constitucionais e sentença que, embora sem incidir em qualquer das hipóteses anteriores, estabelece uma situação diretamente incompatível com os valores fundamentais da ordem constitucionais.

Os Controles de constitucionalidade das sentenças anteriores à formação da coisa julgada têm como instrumentos processuais: os recurso ordinários e recurso extraordinário, sendo estes discutidos no curso do processo, ou mesmo depois de encerrada a lide.
Ademais, temos a ação rescisória que fará o controle de constitucionalidade das sentenças depois de formada a coisa julgada material, alguns doutrinadores defende como sendo a permissão de que uma injustiça seja sanada. Para Pontes de Miranda, ela é “destinada a desconstruir uma decisão de mérito acorbetada pela coisa julgada material.” 

A ação rescisória com base no art. 485, inciso V, do Código de Processo Civil, serve para a correção de inconstitucionalidade que eventualmente atinjam sentenças  acobertadas pela coisa julgada.
André Ramos defende que “o termo lei, portanto, usado na norma em exame tem o sentido de norma jurídica geral e abstrata, razão pelo qual se defende, inclusive, que engloba também a ofensa aos princípios que informam o ordenamento, sobretudo os princípios constitucionais.” 

Na verdade, o código quer expressar ao dizer “literal disposição da lei”, é que caberá ação rescisória quando houver ofensa a uma norma jurídica que possa ser constatada pelo simples exame das questões jurídicas que permeiam o conflito, ou seja, sem necessidade de reapreciação dos fatos.
 

Entretanto a Súmula 343 do Supremo Tribunal Federal defende que: “não cabe ação rescisória por ofensa a literal disposição de lei, quando a decisão rescindenda se tiver baseado em texto legal de interpretação controvertida dos tribunais.”

Foi bastante criticada esta súmula com argumento de que existiria certa discricionariedade do juiz na sua interpretação e aplicação. 

Entendemos pelo posicionamento de André Ramos que defende que o claro objetivo da diretriz jurisprudencial consolidada na súmula n°343 do Supremo Tribunal Federal é o respeito à segurança jurídica que inspira a garantia da coisa julgada.


Para este trabalho cabe analisar se há possibilidade de uma relativização de sentença transitado em julgado que fora baseada em lei declarada inconstitucional , findado prazo de aplicação de recurso.

3 DO PARADOXO PROCESSUAL: A RELATIVIZAÇAO DE COISA JULGADA INCONSTITUCIONAL VERSUS O PRINCÍPIO DA SEGURANÇA JURÍDICA
Como visto, a relativização da coisa julgada, em casos de inconstitucionalidade da mesma, abre um grande pólo de discussões acerca de sua aceitação no Direito Processual Brasileiro. Em suma, a argumentação é a mesma: a necessidade da preservação da segurança jurídica nacional.
O nó górdio da questão é se esta coisa julgada, declarada inconstitucional findo os prazos de recursos, por ter sido baseada em lei mais tarde considerada inconstitucional pelo STF, ainda é expositora de notada segurança jurídica.

A partir do momento em que a coisa julgada é considerada garantia constitucional, prevista no art. 5º, XXXVI de nossa Carta Magna, pensar em transgredi-la, em feri-la, pode ser considerado atentado aos princípios expostos e garantidores da paz jurídica nacional.
Há muitos defensores desta posição. Alegam, com propriedade, que a própria instituição de Direito é a instituição da segurança jurídica. Atentar-se contra algo já previsto em âmbito constitucional, como a coisa julgada, pode garantir uma bagunça generalizada sobre o sistema jurídico nacional.
Desta forma, protege-se também a celeridade e racionalização do processo, já que, além do benefício das partes, também coisa já julgada e materializada seria finda, não havendo repetição sobre matéria já analisada.

Todos esses aspectos, somados ao que tradicionalmente se põem, confirmam que a segurança jurídica mantem seu valor fundamental para o Estado de Direito. Os institutos pelos quais ela se expressa seguem a mesma sorte. (...) E o principio da intangibilidade da coisa julgada, expressão que é da segurança jurídica no âmbito dos actos jurisdicionais, é subprincipio inerente ao principio do Estado de Direito na sua dimensão de principio garantidor da certeza jurídica.

Não obstante, a segurança jurídica é vista como uma espécie de estabilização das expectativas que formam o nosso sistema jurídico, negando a sua modificação, que seria realizada pelo próprio direito.

De um outro ponto de vista, há os que defendem a relativização, não pelo âmbito, vontade de mudar, modificar a decisão, mas sim pelo conteúdo da mesma ser, na atualidade, totalmente contrário a maior lei do Brasil.

Ora, sendo a Constituição o campo maior de segurança jurídica nacional, garantidora do Estado Democrático de Direito, atentar-se contra ela, mesmo que por princípio constitucional, é atentar contra a ordem jurídica vigente no país, provocando real sentimento de frustração na população.

Aos que defendem a relativização, a mera segurança jurídica não pode existir ou garantir a coisa julgada (mesmo inconstitucional) imutável, tendo que se observar que “quando os princípios de maior hierarquias postos no ordenamento jurídico são violados pela sentença, por, acima de todo esse aparato de estabilidade jurídica, ser necessário prevalecer o sentimento do justo e da confiabilidade.”

A decisão judicial não pode, portanto, sustentar posicionamento que fora considerado inconstitucional, podendo ser revista por quebrar a moralidade, o respeito a nossa Lei Maior.

Assim, vista por esta forma, a segurança jurídica, arraigada pela dignidade à cidadania e ao Estado Democrático, é profundamente ofendida ao estar associada a um instituto inconstitucional, mesmo que ele seja um garantidor dela própria. Aceitar coisa julgada declarada mais tarde inconstitucional seria o mesmo que dizer não à valores profundos em nossa sociedade, e a segurança jurídica seria um deles.

Funda-se, então, um grande paradoxo, em que justificativas, a favor ou contra tal relativização, baseiam-se em uma alegação similar. 

Busca-se, então, outro sentido para que o instituto seja analisado de fora concernente, e de forma a garantir necessariamente que a população, o cidadão, a quem o Direito é fundamentado, seja realmente o maior beneficiado. Que prevaleça, sim, a segurança jurídica, mas também que haja a prevalência do justo, da moral e da verdade.

3.1 Da necessidade de observância da evolução da sociedade e do Direito nacional.

Para uma real observância sobre a necessidade ou não da relativização da coisa julgada inconstitucional, há que se verificar toda a existência do Direito Processual Nacional e da sociedade brasileira.

Ora, certo que nossa Constituição é relativamente nova. Comparando-se ao nosso Código de Processo Civil, é praticamente uma criança. Mesmo com todas emendas, pode-se dizer que nosso Código é retrógrado e antiquado, necessitando urgentemente de uma reforma.

Entrando por este viés, vemos uma sociedade que cada vez mais evolui. Assim como evolui também o Direito, de forma a acompanhar esta sociedade. Direito antigo não se encaixa em uma renovação societária.

Verificando o nosso objeto de estudo, vemos que, de acordo com o ordenamento jurídico em que nos encontramos, toda e qualquer decisão de inconstitucionalidade pelo Supremo Tribunal Federal é retroativa, já que a própria inconstitucionalidade faz da lei nula ipso jure e ex tunc. A lei inconstitucional não pode continuar a produzir efeitos.
Entretanto, o instituto “relativização” (que Câmara define, brilhantemente, de desconsideração da sentença transitada em julgado) pode ser considerada uma afronta ao próprio sentido de coisa julgada. Perderia, portanto, o instituto, toda e qualquer relação com a segurança e a estabilidade. 
E em relação a coisa julgada inconstitucional, isto é, fora do ordenamento constitucional vigente?  Tal pergunta incide diretamente sobre como essa desconsideração poderia afetar negativamente a caminhada para um judiciário mais efetivo. Imaginemos: leis, emendas, decretos podem ser alvo de ações diretas de inconstitucionalidades. Como fazer se, em alguma época, uma sentença definitiva fora baseada em emenda declarada inconstitucional? Deveria ser revogada, re-analisada, revista e julgada? Certamente não.

Baseando-se na evolução da sociedade e, portanto, na evolução do Direito, o art. 27 da lei 9868/99, já pensa sobre a garantia de um caráter somente ex-nunc, ou seja, futuros , a aplicação da inconstitucionalidade de tal lei. A justificativa de violação da teoria da nulidade é rebatida de forma simples e eficaz: hoje, em nosso ordenamento, há certo pensamento sobre a eficácia jurídica de tal teoria. Isto faz com que a lei, ao ser nula, faça uma bagunça em decisões passadas.

Caberá ao Supremo ponderar se, em certas hipóteses, a supremacia da Constituição e a isonomia, princípios que justificam a atribuição de efeitos ex tunc ao pronunciamento declaratório de inconstitucionalidade, não devem ceder espaço a outros valores constitucionais também relevantes (dignidade humana, boa fé, segurança jurídica...)

Deve-se ressaltar, portanto, que, apesar de ser algo muito relativo, algo que pode ser visto tanto pela ótica de quem defende e quem condena a relativização, a segurança jurídica é sim afetada com a possibilidade de se haver uma revista na coisa julgada. Isso traria transtornos homéricos, processos infindos e uma grande perda de confiabilidade em nosso poder judiciário. 
Portanto, posicionamentos acerca de inconstitucionalidade de leis e ementas, declaradas posteriormente pelo STF, não podem negar aquilo que já fora julgado e transitado, sendo concluída com o instituto da coisa julgada. Entretanto, admite-se a possibilidade de uma nova ação com causa de pedir diversa, sem que isso incida numa modificação da coisa julgada do processo anterior. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Por mais que esse seja o objetivo do direito, jamais se conseguirá na decisão a uma verdade única e verdadeira. Analisando a tensão segurança versus justiça, Carnelutti afirmou que a prevalência da certeza (segurança) acarreta, inevitavelmente, o sacrifício da justiça, e a superação da antítese entre esses valores só é possível admitindo-se a infalibilidade do legislador.

A depender do momento vivido em uma determinada sociedade ocorrerá à prevalência de um valor sobre o outro, essa prevalência em uma determinada comunidade dependerá, do momento histórico, político, e mesmo econômico. 
Hoje há a prevalência do principio da segurança jurídica é notório, no Estado Democrático de Direito temos como características marcantes um maior preocupação com a justiça, e por isso o valor segurança vem perdendo espaço para valores como justiça e efetividade.

Vale destacar, a importância da segurança jurídica representada pela coisa julgada e tão importante para o processo.  Diz os doutrinadores, se não há coisa julgada sem processo, sem a coisa julgada o processo não logra atingir a sua finalidade.

O simples direito de perquirir o Poder Judiciário não é garantir o acesso à justiça, é fundamental a efetividade do processo e a justiça das decisões.
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